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ñTRABALHADORES DO MUNDO,  

UNI -VOSò 

Karl Marx  

A compreensão de que é fundamental a 
organização política dos trabalhadores pa-
ra as conquistas de classe levou Marx, em 

1848, a convocar os ñprolet§riosò a se reu-
nirem para juntos buscarem as melhorias 
coletivas. Nesta época se percebeu que 

uma voz isolada é apenas uma voz, mas a 
união de todos, se transforma num coro 
capaz de conquistas incalculáveis. A histó-

ria, por si só, já mostra o poder das mas-
sas organizadas. A certeza desta máxima 
fez com que através dos anos os trabalha-

dores se organizassem em entidades sin-
dicais para garantir os direitos adquiridos 
e conquistar novos benefícios.  

Esta união não pressupõe apenas a contri-
buição financeira, mas, sobretudo, a parti-
cipação efetiva nas decisões e nas mobili-

zações que dizem respeito aos interesses 
da base. Assim como uma nação não é 
seu governo, mas o seu povo, uma repre-

sentatividade sindical não é uma diretoria, 
mas cada um dos trabalhadores que com-
põe sua categoria.  

O SINTAJ é o resultado desta concepção 

democrática de representatividade. A sua 
origem é fruto da compreensão da catego-
ria de que era preciso um Sindicato que 

defendesse seus direitos e, desde então, 
suas preocupações sempre versaram so-
bre os interesses coletivos e, por isso, te-

mos somadas importantes vitórias.  

Somente a união nos fortalece e possibilita 
novas lutas exitosas. É preciso somar es-

forços e, para tanto, contamos com a par-
ticipação EFETIVA de todos.  

Servidores do Judiciário Uni - vos!  

URV: UM DIREITO CONQUISTADO POR TODOS.  

A URV foi uma conquista do servidor e já começa a ser pa-

ga em Janeiro. (p. 02) 

O COMEÇO DE UMA NOVA ERA.  

O novo Estatuto do SINTAJ é aprovado e agora inicia-se 

uma nova fase. (p.03) 

PROGRESSÃO FUNCIONAL.  

O Decreto da Comissão de Progressão Funcional já está 

pronto e só falta a assinatura do Presidente do TJBA. (p.03) 

VANTAGEM PESSOAL: BUSCANDO  SOLUÇÃO.  

O processo do SINTAJ referente ao assunto está andando. 

(p.04) 

REGULAMENTAÇÃO  DA  INSALUBRIDADE.  

O IPRAJ está providenciando a regulamentação para solu-

ção do problema. (p.04) 

R.E.D.A.! POR QUE TÊ-LOS? 

O SINTAJ busca soluções e está atento ao número excessi-

vo dos REDAS. (p.04) 

AGENTES ñTAPA-BURACOSò. 

O SINTAJ busca solução para os Agentes Judiciários. 

(p.04) 
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URV: UM DIREITO CONQUISTADO POR TODOS 

Toda a categoria está de para-

béns, esta conquista é reflexo do 

esforço de cada servidor que 

participou das mobilizações pro-

postas pelo SINTAJ, das negoci-

ações junto ao Legislat ivo e Pre-

sidência do Tribunal de Justiça, 

coroando um trabalho realizado 

em conjunto e conduzido de for-

ma democrática e respeitando 

sempre os desejos da categoria.  

Portanto, a partir de Janeiro de 

2007, todos os servidores do 

Poder Judiciário terão direito a 

receber, em até 48 parcelas, os 

valores apurados referente à di-

ferença da URV (11,98%) de 

Janeiro de 1998 à Dezembro de 

2006, acrescido de juros e cor-

reção monetária.  

A forma e valores individuais das 

parcelas serão negociados entre 

Sindicatos e a Administração do 

Judiciário.  

A incorporação dos 11,98% se 

dará em janeiro de 2008, sem 

nenhuma compatibilização com 

os reajustes anuais, e os resí-

duos apurados entre Janeiro e 

Dezembro de 2007, serão pagos 

em 03 parcelas (Fevereiro, Mar-

ço e Abril de 2008).  

A LUTA  

O início de tudo se deu com o 

protocolo de um processo admi-

nistrativo para o pagamento da 

URV, daí em diante vinha sendo 

feito um trabalho constante para 

a aprovação do pagamento da 

URV. Em 2003, paralelamente 

ao Plano de Cargos e Vencimen-

tos, tentou -se casar o pagamen-

to da URV dos servidores com o 

pagamento da URV dos Juízes e 

nos foi dito pelo Executivo que 

não haveria receita para o paga-

mento simultâneo e ficou acerta-

do que logo após o pagamento 

dos Juízes se iniciaria o paga-

mento dos servidores. Paralela-

mente já havia sido aberto pro-

cesso judicial visando o paga-

mento da diferença da URV.  

Sabendo que o pagamento dos  

Juízes findaria agora em 2006, 

no início do ano, já como pauta 

de reivindicação, iniciaram as 

negociações entre entidades, 

Judiciário e Executivo para cria-

ção de um projeto de lei que 

abraçasse a questão da URV.  

Após algumas reuniões elaborou

-se um Projeto de Lei que visa-

va não gerar nenhum tipo de 

entrave à sua aprovação e ficou 

convencionado que o Judiciário 

empenharia todos os seus es-

forços tanto política como orça-

mentariamente, visando a apro-

vação do mesmo.  

No dia 22 de agosto de 2006 o 

Projeto de Lei é publicado no 

Diário Oficial e, a partir daí, ini-

cia -se uma busca incessante 

aos Deputados para promove-

rem a sua aprovação. Nesse ín-

terim, surgem 04 emendas, 

sendo 03 similares e 01 que di-

zia respeito à URV que posteri-

ormente fora retirada pelo pró-

prio Deputado que a apresen-

tou.  

Diante da corrida eleitoral e a 

apreensão de todos os Deputa-

dos, com relação às suas reelei-

ções, percebeu -se que a Assem-

bléia Legislativa não estava fun-

cionando como deveria, sendo 

que nesse período até as elei-

ções apenas os projetos de inte-

resse do Governo haviam sido 

aprovados.  

Passadas as eleições, não have-

ria mais desculpas para a não 

votação, mesmo com a mudan-

ça de Governo, até porque a 

vida continua.  

Foram retomadas as negocia-

ções entre entidades sindicais, 

Legislativo e Judiciário, contudo 

diante do movimento paredista 

o Judiciário decidiu por retirar -

se das negociações, retornando 

apenas quando convocado pelo 

próprio Legislativo.  

Em reunião entre as entidades 

sindicais e as lideranças de si-

tuação e oposição do Legislati-

vo, chegou -se a um impasse 

que não se esperava: de onde 

viria os 59 milhões de reais pa-

ra pagar a incorporação dos 

11,98% a partir de janeiro de 

2007? E, para surpresa de to-

dos, tal montante não estava 

incluso no orçamento do Judici-

ário. 

É sabido de todos que a dívida 

da URV fora gerada pelo Execu-

tivo e é claro que ele só seria 

responsabilizado pelos atrasa-

dos, e que os 11,98%, uma vez 

incorporados, deixaria de ser 

responsabilidade do Executivo 

para ser responsabilidade do 

Judiciário.  

Então a pergunta que fica no ar 

é: Se a Administração do Judi-

ciário já havia negociado orça-

mentariamente com o Executi-

vo e diante do acima exposto, 

por que não inseriu os 59 mi-

lhões de reais nos 690 milhões 

do orçamento do Judiciário?  

A resposta é: Não havia neces-

sidade, pois os 59 milhões de 

reais seriam absorvidos pelos 

reajustes anuais e, após tudo 

isso, a verdade é que o servi-

dor iria perder os 11,98%.   

Categoria faz Aniversário Simbólico dos12 anos de 
calote da URV - 04/10 

Assembléia decide rumos do movimento - 22/09 

BOLETIM SINTAJ  



A Comissão Provisória que hoje 

administra o SINTAJ foi criada 

no dia 14 de julho de 2006 com 

três objetivos: Promover uma 

reforma estatutária , novas 

eleições  e dar andamento aos 

pleitos da categoria .  

Um desses objetivos foi concluí-

do, quando em duas Assembléi-

as, nos dias 13 de setembro e 

10 de outubro, foi aprovado o 

novo Estatuto dos Servidores 

dos Serviços Auxiliares do Poder 

Judiciário.  

O novo Estatuto efetuou mudan-

ças significativas, tornando -o 

mais democrático e mais com-

pleto do que o anterior.  

Uma das mudanças mais signifi-

cativas é a substituição do presi-

dencialismo pelo parlamentaris-

mo, onde a nova diretoria terá a 

nomenclatura de Coordenadoria 

Executiva e todas as decisões a 

serem tomadas internamente 

serão postas em votação de for-

ma colegiada.  

Outra mudança significativa é a 

criação de Delegados Sindicais, 

os quais auxiliarão o Sindicato 

na busca por soluções de proble-

mas específicos de cada unidade 

e promovendo uma maior cons-

cientização da categoria.  

Assim que o novo estatuto for 

registrado, inicia -se o processo 

de eleição de uma nova adminis-

tração e ainda esse mês será 

montada uma comissão eleitoral 

para iniciar o processo e abrir o 

período de inscrições de chapas.  

O COMEÇO  
DE UMA NOVA ERA  

PROGRESSÃO  
FUNCIONAL 

De acordo com o Plano de Cargos 

e Saláros, quando da sua regula-

mentação, previa progressão fun-

cional para os servidores segundo  

os seguintes critérios: tempo de 

serviço, escolaridade e mere-

cimento . O critério de tempo de 

serviço  foi implantado imediata-

mente, contudo os critérios esco-

laridade e merecimento ,  esses 

ainda carecem de implementação.  

Apesar de haver um compromisso 

da administração do Judiciário na 

publicação do Decreto que im-

planta uma Comissão de Progres-

são Funcional, o mesmo ainda 

não foi publicado, fato que aguar-

damos ansiosamente, até mesmo 

porque, segundo informações, só 

falta a assinatura do Presidente 

do TJ ï Desembargador Benito 

Figueiredo.  

Tal comissão deve ser composta 

pelo Superintendente e pelo Ge-

rente de Recursos Humanos do 

IPRAJ, por um técnico de Recur-

sos Humanos e por um represen-

tante de cada entidade sindical. 

Para garantir a elaboração de cri-

térios que contemple a todos, o 

SINTAJ nomeou o companheiro 

Augusto Souza, Vice -Presidente 

em exercício desta entidade como 

nosso representante.  

Em reunião prévia entre o Adria-

no Tambone ï Gerente de RH do 

IPRAJ e a diretoria em exercício 

desta entidade foi sugerida a im-

plantação, para pagamento a par-

tir de janeiro de 2007, do critério 

de escolaridade , por entender 

ser esse, o mais simples. Basta 

que o servidor, seja ele nível mé-

dio ou nível superior, apresente 

comprovação de sua escolarida-

de, 3º grau completo e pós -

graduação, mestrado ou doutora-

do, respectivamente, para avan-

çar 03 (três) níveis na tabela de 

vencimentos, até porque tais cri-

térios já haviam sido estipulados 

quando da regulamentação do 

PCV. 

Daí a Comissão passa a trabalhar 

apenas nos critérios da progres-

são por merecimento .  

CONVÊNIOS 

 

Servidores acompanham deliberações da Assembléia  

BOLETIM SINTAJ  

Mais          
Informações: 
3261-1658 

 ASSESSORIA JURÍDICA  

Dr. Evaldo Vieira - 
Plantão às quartas-
feiras, das 14h às 

17h. Tel: 3266-0655   

PLANO DE SAÚDE  

Fundação Assistencial 
dos Servidores do Mi-
nistério da Fazenda.  

3241-2114 

PLANO ODONTOLÓGICO  

Mais Informações:  3355-3842 

EDUCAÇÃO 

Centro Preparatório para Carreira 
Jurídica - 3372-2000 / 2023 

Mais                 
Informações: 
3354-3434 

Mais               
Informações: 
2101-5073        

Mais Informações: 3367�± 8400 

Mais               
Informações: 
3243-7272 


